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ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES 

 

 
 

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços terceirizados de Contínuo, 
Carregador e Assistente Administrativo, para o Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, Polos 
Curitiba, Londrina e Maringá, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas nos 
documentos que instruem a presente contratação.   
 

 

1. Descrição da necessidade da contratação: 

O Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região firmou o Contrato 44/2023 (PO 36/2023 – PROAD 
2537/2023), cujo objeto consiste na prestação de serviços de Contínuo, Carregador e Assistente 
Administrativo, para o Tribunal, Polos Curitiba, Londrina e Maringá, em regime de dedicação exclusiva 
de mão de obra, com vigência a partir de 20/09/2023, tendo sido prorrogado a partir de 20/09/2024 (3º 
Termo Aditivo), e posteriormente a partir de 20/09/2025, até 19/09/2026 (4º Termo Aditivo). 

Conforme consta no processo administrativo PROAD 2384/2026, o Pedido de Alteração Contratual 
(documento de marcador 13) previu que a prorrogação do Contrato 44/2023 seria por mais 12 meses, a 
partir de 20/09/2026. Com efeito, consultada por meio do Ofício CGT 48/2026, a empresa contratada 
concordou que a prorrogação fosse por mais 12 meses, conforme documentos de marcador 14 e 15.  

Contudo, cientificada para a assinatura do Sexto Termo Aditivo, por e-mail de 10/06/2026, a empresa 
contratada alterou seu posicionamento sobre o prazo de prorrogação, limitando a prorrogação tão 
somente até dezembro de 2026, conforme e-mail de 12/06/2026, que passamos a transcrever 
(documento de marcador 34): 

“Em relação à renovação do Contrato, informamos que, embora inicialmente tenhamos manifestado 
interesse na prorrogação, após nova avaliação interna verificamos que não será possível formalizar o 
aditivo contratual. 
A empresa vem enfrentando dificuldades financeiras e está promovendo o encerramento gradual de 
alguns contratos, motivo pelo qual optou por não renovar o referido ajuste. 
Destacamos que esta comunicação está sendo realizada com antecedência, permitindo que esse órgão 
adote as providências necessárias para a realização de nova contratação. 
Com o objetivo de colaborar para um transição adequada e evitar qualquer prejuízo à continuidade dos 
serviços, informamos que, caso seja necessário para a conclusão do novo processo licitatório e haja 
interesse da Administração, a empresa possui condições de permanecer executando o contrato até 
dezembro de 2026.” 

 
Em face do novo posicionamento da empresa contratada quanto ao prazo de prorrogação do Contrato 
44/2023, a prorrogação do Contrato 44/2023 passou a ser até a data de 17/12/2026 (quinta-feira). A data 
acima justifica-se, ainda, em razão da transferência do feriado do dia 08/12 (Dia da Justiça) para o dia 
18/12/2026 (sexta-feira), por meio da Portaria Presid-Correg 01/2025, conforme informação constante 
no calendário institucional disponível em https://www.trt9.jus.br/institucional/calendario.xhtml. 
 
O Despacho ADG 882/2026 (ID 19668883 – processo Vetor 376211), em atendimento ao Memorando 
CGT 39/2026, autorizou a prorrogação do Contrato 44/2023 até a data de 17/12/2026. 
 
Com efeito, o Sexto Termo Aditivo ao Contrato 44/2023 promoveu a prorrogação da vigência contratual, 
a partir de 20/09/2026, até a data de 17/12/2026. 

https://www.trt9.jus.br/institucional/calendario.xhtml
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Sendo assim, faz-se necessária a realização de novo pregão para a contratação de serviços de 
Contínuo, Carregador e Assistente Administrativo, para o Tribunal, com data de início da prestação dos 
serviços prevista para 07/01/2027 (quinta-feira). 

O Tribunal não possui, no seu quadro de pessoal, força de trabalho para atender à demanda de serviços 
de Contínuo, Carregador e Assistente Administrativo, de modo que a contratação consiste em promover 
a continuidade da prestação dos serviços, no âmbito do Polo Curitiba, do Polo Londrina e do Polo 
Maringá, do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região. 

A necessidade da contratação, dessa forma, consiste em garantir condições ideais de trabalho, 
permitindo que servidores e magistrados se concentrem na entrega da missão Institucional, ou seja: 
“Realizar Justiça, no âmbito das relações de trabalho, contribuindo para a paz social e o fortalecimento 
da cidadania.” Da mesma forma, a contratação preenche, no caso concreto, os objetivos estratégicos 
elencados no Plano Estratégico Institucional – PEI TRT-PR 2021-2026: 
 

"4.2. Perspectiva Processos Internos 

[...] 

Objetivo Estratégico: Promover a integridade e a transparência em relação aos atos de gestão 
praticados.   

Promover mecanismos de integridade e transparência em relação aos atos de gestão praticados, 
garantindo-se, por meio da aplicação da Política de Governança vigente, alinhamento entre a estratégia 
corporativa e prioridades de gestão às despesas de maior impacto orçamentário e a boa e regular 
aplicação dos recursos públicos. 

[...] 

4.3 Perspectiva Aprendizado e Crescimento 

Objetivo Estratégico: Aperfeiçoar a gestão orçamentária e financeira com a otimização dos 
recursos planejados. 
 
Assegurar a eficiência da gestão de custos vinculada à estratégia, por meio do funcionamento 
aperfeiçoado e universal de mecanismos de administração orçamentária e financeira, com dados íntegros 
sobre o planejamento e a qualidade da execução do orçamento. ” 

 

O quantitativo e a distribuição de postos da contratação segue a previsão atual do Contrato 44/2023 (PO 
36/2023), com as alterações determinadas no Despacho ADG 989/2026 (ID 19938700 - processo Vetor 
376211).  

Dessa forma, a nova contratação destina-se à continuidade do atendimento das necessidades já 

existentes no Tribunal, a partir de 07/01/2027 (quinta-feira), nos Polos Curitiba, Londrina e Maringá. Caso 

o contrato seja assinado em data posterior, o início dos serviços ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias 

após o Tribunal emitir o Termo de Liberação de Início dos Serviços. 

 
Fundamentação: Lei 14.133/2021, art. 18, § 1º, I: “I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 
resolvido sob a perspectiva do interesse público;” c/c Res. CSJT 364/2023, art. 33, I: “I – a descrição da necessidade da 
contratação, considerado o problema a ser resolvido;”  Trata-se de elemento obrigatório do ETP, conforme o art. 18, § 2º, da Lei 
14.133/2021, c/c art. 33 , § 1º  da Res. CSJT 364/2023. 

 

2. Descrição dos requisitos da contratação 

- Os requisitos necessários ao atendimento da necessidade estarão previstos no Termo de Referência. 

A Contratada deverá prestar serviços terceirizados de Contínuo, Carregador e Assistente 
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Administrativo. 

A Contratada deverá seguir os normativos vigentes que disciplinam os serviços a serem 
contratados, de acordo com a sua natureza, observando as Normas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT), Instituto Nacional de Metrologia (INMETRO), Corpo de Bombeiros, prescrições e 
recomendações dos fabricantes e outras normas que regulamentam procedimentos a serem executados 
no escopo do contrato. 

A Contratada deverá conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e 
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades 
ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores envolvidos na prestação dos serviços. 

A Contratada deverá atender, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental previstos 
no Ato 71/2025, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, em particular: 

I -  não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em 
condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTPS/MMIRDH n. 04/2016; 

II - não ter sido condenada (a contratada ou seus dirigentes) por infração às leis de combate à 
discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta ao previsto: 

a) Nos artigos 1º, 3º (inciso IV), 7º (inciso XXXIII) e 170 da Constituição Federal de 1988; 

b) Nos artigos 149, 203 e 207 do Código Penal Brasileiro; 

c) No Decreto n° 5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo); 

d) Nas Convenções da OIT nº 29 e nº 105; 

e) No Capítulo IV do Título III (Da Proteção do Trabalho do Menor) do Decreto-Lei nº 5.452/1943 
(CLT); 

f) Nos arts. 60 a 69 da Lei nº 8.069/1990 (ECA), que trata do Direito à Profissionalização e à 
Proteção no Trabalho; 

g) No Decreto nº 6.481/2008, o qual trata da proibição das piores formas de trabalho infantil e ação 
imediata para sua eliminação. 

A Contratada deverá: 

- cumprir as cotas raciais e de gênero, mantendo o equilíbrio entre homens e mulheres, 
preservando o mínimo de 50% de pessoas do sexo feminino, conforme dispõe o Ato 71/2025, do 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho; 

- cumprir a cota racial mediante o preenchimento de, no mínimo, 10% (dez por cento) das vagas 
previstas no contrato com trabalhadores afrodescendentes, durante todo o prazo de vigência contratual 
(Resolução CSJT nº 131/2023); 

- reservar um percentual de 5% (cinco por cento) das vagas para pessoas com deficiência, nos 
termos do art. 7º, IV, da Resolução nº. 386/2024, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho;  

- providenciar para que os profissionais indicados portem crachá de identificação e apresentem-
se trajando uniformes fornecidos às expensas da empresa; 

- disponibilizar de profissionais treinados e capacitados para o desenvolvimento das atividades, 
de forma a garantir a efetividade do trabalho e a integridade das pessoas, do ambiente e dos 
equipamentos; 

- observar as normas de segurança, pois a prestação de serviço eficiente engloba também a 
proteção de seus colaboradores, por isso toda a equipe, conforme o caso, precisa utilizar equipamentos 
de proteção individual exigidos pela legislação durante as suas atividades; 

- utilizar de forma consciente dos recursos colocados à disposição pela Administração, pois os 
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mesmos variam de acordo com o serviço a ser executado; 

- disponibilizar profissionais pertencentes às categorias de ocupação, conforme a Classificação 
Brasileira de Ocupações - CBO, e serviços em conformidade com o Catálogo de Serviços - CATSER; 

- realizar, dentre outros compatíveis com as atividades desempenhadas pelos profissionais, de 
programa de treinamento de que trata a Resolução nº 98/2012 do Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho. O treinamento deverá englobar a prevenção e enfrentamento do assédio moral, sexual e 
outras formas de discriminação (Política 62/2022 do TRT9). 

Vigência contratual 

A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado por interesse das partes até o limite de 120 (cento e vinte) meses, com base nos artigos 106 
e 107 da Lei 14.133, de 2021.  

A definição da vigência de 12 (doze) meses para a presente contratação decorre de experiência 
prática desta Coordenadoria de Gestão de Terceiros em contratações anteriores de natureza similar. 

Nesse contexto, destaca-se contratação anterior de prestação de serviços de limpeza e 
conservação para este Tribunal, cuja vigência foi fixada em 24 meses, mas que foi rescindido 
antecipadamente com os consequentes impactos administrativos, operacionais e orçamentários. 

Diante desse histórico, verificou-se que a adoção de prazos de vigência iniciais mais longos que 
12 (doze) meses pode aumentar o risco de manutenção de contratos com desempenho insatisfatório por 
período prolongado ou demandar procedimentos mais complexos para sua rescisão. 

Por outro lado, a fixação de prazo inicial de 12 (doze) meses confere maior flexibilidade à 
Administração, permitindo a avaliação mais próxima da qualidade da execução contratual e, caso 
necessário, a não prorrogação do ajuste ao término da vigência, sem a necessidade de medidas mais 
gravosas. 

Além disso, a Orientação Normativa 38/2011 – AGU informa (disponível em: 
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/onsagu; acesso em 15 de junho de 2026):  

“Nos contratos de prestação de serviços de natureza continuada deve-se observar que:  
a) o prazo de vigência originário, de regra, é de até 12 meses;  
b) excepcionalmente, este prazo poderá ser fixado por período superior a 12 meses nos casos em que, diante 
da peculiaridade e/ou complexidade do objeto, fique tecnicamente demonstrado o benefício advindo para a 
administração; e  
c) é juridicamente possível a prorrogação do contrato por prazo diverso do contratado originariamente.” 

 
A mesma diretriz vem reproduzida no item 12 do Anexo IX, da Instrução Normativa nº 5/2017 

(disponível em: https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-
normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada ; acesso em 18 de junho de 
2026). 

 
Não haverá necessidade de transferência de conhecimento. 

Fundamentação: Lei 14.133/2021, art. 18, § 1º, III: “III - requisitos da contratação;” c/c Res. CSJT 364/2023, art. 33, III: “III - 
requisitos da contratação, contendo, inclusive, critérios de sustentabilidade e acessibilidade, quando aplicáveis;”. Trata-se de 
elemento não obrigatório do ETP. Porém, caso não seja contemplado no ETP, deve-se apresentar a devida justificativa, conforme 
o art. 18, § 2º, da Lei 14.133/2021 c/c art. 33 § 1º  da Res. CSJT 364/2023. 

 

3. Levantamento de mercado, consistente na análise das alternativas possíveis, e justificativa 

técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar 

A descentralização das atividades da Administração Pública Federal iniciou-se em 1967 por meio do 
Decreto-Lei 200. A seu turno, a Lei 5.645/1970 indicou algumas atividades que deveriam ser objeto de 
execução indireta (parágrafo único do artigo 3º posteriormente revogado pela lei 9.527/1997) e a 

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/onsagu
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada
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contratação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra foi regulamentada, de 
início, pelo Decreto 2.271/1997 e atualmente é disciplinada pelo Decreto nº 9.507/2018 combinado com 
a Portaria nº 443/2018 do extinto Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. O artigo 3º, 
parágrafo 1º desse último Decreto dispõe que no âmbito da Administração Pública Federal as atividades 
materiais auxiliares, instrumentais ou acessórias aos assuntos que constituem área de competência legal 
do órgão poderão ser objeto de execução indireta. 
 
Cabe ressaltar que outros órgãos da Administração Pública adotam soluções semelhantes de 
contratação de serviços terceirizados de Contínuo, Carregador e Assistente Administrativo, que o TRT-
9 pretende contratar, como, por exemplo, os seguintes órgãos e entidades:  
 

● Imprensa Nacional - IN 
● Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região - TRT-6 
● Procuradoria da República em Alagoas - PR-AL 
● Tribunal Regional Eleitoral do Paraná - TRE-PR 
● Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome - MDS 
● Ministério do Trabalho e Emprego - MTE 
● Secretaria de Estado do Turismo do Paraná - SETU-PR 
● Departamento de Trânsito do Paraná - Detran PR 
● Fundação Estatal de Atenção em Saúde do Estado do Paraná - Funeas 
● Secretaria de Estado da Segurança Pública do Paraná - SESP-PR 
● Universidade Estadual de Londrina - UEL 

 
Acrescenta-se que, em relação às soluções disponíveis para a operacionalização dos serviços, uma 
contratação por demanda não seria a mais adequada, uma vez que as atividades não são sazonais. Ao 
contrário, as necessidades do Tribunal nessa área são permanentes. 
 
Dessa forma, chega-se a uma única solução possível, a nova contratação de serviços de terceirizados 
de Contínuo, Carregador e Assistente Administrativo, com o fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva, para o Polo Curitiba, o Polo Londrina e o Polo Maringá. 
 

Fundamentação: Lei 14.133/2021, art. 18, § 1º, V: “V - levantamento de mercado, que consiste na análise 
das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;” 
c/c Res. CSJT 364/2023, art. 33, V: “V - levantamento de mercado com análise das alternativas de 
soluções e justificativa técnica e econômica da escolha e do tipo de solução a contratar.”. Trata-se de 
elemento não obrigatório do ETP. Porém, caso não seja contemplado no ETP, deve-se apresentar a 
devida justificativa, conforme o art. 18, § 2º, da Lei 14.133/2021 c/c art. 33 da Res. CSJT 364/2023. 

 

4. Descrição da solução como um todo 

Contratação de serviços terceirizados de Contínuo, Carregador e Assistente Administrativo, com o 
fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, para o Polo Curitiba, o Polo Londrina 
e o Polo Maringá, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas nos documentos que 
instruem a presente contratação. 
 
Saliente-se que a Instrução Normativa 5/2017 do Ministério de Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 
dispõe em seu artigo 8º que poderá ser admitida a contratação de serviço de apoio administrativo, e o 
seu artigo 9º, inciso IV, dispõe que as atividades inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo 
plano de cargos do órgão ou entidade não serão objeto de execução indireta da Administração Pública. 
 
Por outro lado, não seria economicamente viável que o serviço fosse prestado por servidor, uma vez que 
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a remuneração de Técnico Judiciário em início de carreira é composta de vencimento de R$ 4.073,63, 
GAJ de R$ 5.703,08, além do auxílio-alimentação de R$ 1.860,51. Isso sem considerar o cômputo do 
auxílio-saúde, que pode ser de até R$ 1.240,00 e de vantagens pessoais, tais como, Adicional de 
Qualificação. Acrescente-se a isso a despesa de natureza previdenciária a ser desembolsada pelo 
Tribunal, no valor de R$ 1.976,14, além da necessidade de substituições para o gozo de férias ou outras 
ausências legais. Dessa forma, considerando os valores expressos acima, caso o serviço fosse prestado 
por Técnicos Judiciários, o custo seria de R$ 14.853,36 por pessoa para o Tribunal, ou superior. 
 

Assim, não se revela econômico direcionar servidor para a execução de serviços de Contínuo, 
Carregador e Assistente Administrativo, o qual poderia atuar diretamente na área judiciária (área fim). 
Essa solução se mostra ainda mais inviável levando em consideração que não há no quadro de pessoal 
do Tribunal cargos especializados com as atribuições requeridas. 

Por isso justifica-se a contratação de empresa especializada na prestação de serviços terceirizados de 
Contínuo, Carregador e Assistente Administrativo, com o fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva, para o Polo Curitiba, o Polo Londrina e o Polo Maringá, uma vez que 
economicamente continua sendo mais vantajoso do que a prestação de serviços por servidor do quadro 
do Tribunal. 
 
Além disso, o Decreto 9.507/2018 e a Portaria nº 443/2018 do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão permitem a terceirização de tais serviços. Trata-se de solução que visa 
impedir o crescimento e descentralização da máquina pública, tornando-a mais flexível, dinâmica e 
economizando recursos orçamentários do Erário. 
 
Considere-se, ainda, que serviços terceirizados de Contínuo, Carregador e Assistente Administrativo 
estão inseridos na gestão dos recursos humanos colocados à disposição do Tribunal, na medida em que 
os trabalhadores terceirizados são a força de trabalho auxiliar do Poder Judiciário e também estão 
enquadrados nos recursos orçamentários, uma vez que tal dispêndio deixa de impactar no orçamento 
de despesa com pessoal. 
 
Em suma, entende-se viável a prestação de serviços terceirizados de Contínuo, Carregador e Assistente 
Administrativo, com o fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, para o Polo 
Curitiba, o Polo Londrina e o Polo Maringá. 
 
Fundamentação: Lei n. 14.133/2021, art. 18, § 1º, VII: “VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;” c/c Res. CSJT 364/2023, art. 33, VII. Trata-se de 
elemento não obrigatório do ETP. Porém, caso não seja contemplado no ETP, deve-se apresentar a devida justificativa, conforme 
o art. 18, § 2º, da Lei 14.133/2021 c/c art. 33 § 1º da Res. CSJT 364/2023. 

 

5. Estimativa das quantidades a serem contratada  
 

O quantitativo e a distribuição de postos da contratação segue a previsão atual do Contrato 44/2023 (PO 
36/2023), com as alterações determinadas no Despacho ADG 989/2026 (ID 19938700 - processo Vetor 
376211).  

Dessa forma, os serviços serão executados nas unidades do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região 
relacionadas abaixo, com a seguinte distribuição de postos: 

LOTE ÚNICO 
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POLO CURITIBA 

Ite
m 

Unidade Posto 
CBO (Classificação 

Brasileira de 
Ocupações) 

Número de 
postos 

1 Curitiba Carregador 40 horas 7832-10 5 

2 Curitiba Contínuo 40 horas 4122-05 1 

3 Curitiba Assistente Administrativo 40 horas 4110-10 4 

POLO LONDRINA 

Ite
m 

Unidade Posto 
CBO (Classificação 

Brasileira de 
Ocupações) 

Número de 
postos 

4 Londrina Carregador 40 horas 7832-10 1 

5 Londrina Assistente Administrativo 40 horas 4110-10 2 

POLO MARINGÁ 

Ite
m 

Unidade Posto 
CBO (Classificação 

Brasileira de 
Ocupações) 

Número de 
postos 

6 Maringá Assistente Administrativo 40 horas 4110-10 2 

Total de postos 15 

 

A Contratada deverá reservar na contratação: 
 

- o mínimo de 50% (cinquenta por centro) das vagas para pessoas do sexo feminino, na forma do 
Ato nº 71/2025, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT);  
 

- 10% (dez por cento) das vagas para afrodescendentes atende à Resolução nº 131/2023, CSJT; 

 

- 5% (cinco por cento) das vagas da contratação para pessoas com deficiência, na forma do art. 7º, 
IV, da Resolução nº 386/2024 do CSJT. 

 

 

Atividades de operador de empilhadeira 

 

O Despacho ADG 989/2026 (ID 19938700 – processo Vetor 376211), determinou: “1) a inclusão de 1 
(um) posto de Operador de Empilhadeira, desde que seja possível a sua atuação também como 
carregador convencional, a fim de substituir o posto atual, sem que ocorra ampliação do número de 
postos vinculados à CMP;”. 
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A Coordenadoria de Gestão de Terceiros procedeu a consulta ao sindicato SIEMACO-PR, na data de 
22-07-2026, no sentido de que: “Estamos avaliando a possibilidade de um mesmo empregado exercer, 
em um único posto de trabalho, atividades de Operador de Empilhadeira (CBO 7822-20) e Carregador 
(CBO 7832-10), desde que as atividades sejam compatíveis e estejam previstas no contrato de trabalho 
e no Termo de Referência.” 

 

Em resposta, o departamento jurídico do SIEMACO-PR, em 23-07-2026, recomendou a separação das 
atividades em postos diversos, não sendo possível portanto a cumulação das atividades de carregador 
e de operador de empilhadeira em um único posto, conforme transcrevemos a seguir: 

 
“Em atenção à consulta, esclarecemos que a CCT 2026/2028 trata o Operador de Empilhadeira e o 
Carregador como funções distintas, com atribuições, responsabilidades e pisos salariais próprios. Para o 
Operador de Empilhadeira, a norma estabelece salário de ingresso de R$ 2.404,00, enquanto para o 
Carregador prevê o piso de R$ 1.900,00. 

 

A operação de empilhadeira exige qualificação específica e envolve responsabilidade pela condução do 
equipamento e pela segurança na movimentação das cargas. Embora a movimentação manual eventual 
possa ser considerada atividade acessória, não se confunde com a atribuição habitual de todas as tarefas 
próprias do Carregador. No caso apresentado, pretende-se concentrar no mesmo posto o núcleo das duas 
funções, o que caracteriza efetiva cumulação de atividades, e não mera compatibilidade funcional. 

 

A simples inclusão das atribuições no contrato de trabalho, no Termo de Referência ou em determinada 
classificação da CBO não afasta essa realidade nem autoriza a utilização indistinta dos dois cargos. O 
enquadramento deve observar as atividades efetivamente desempenhadas e as condições previstas na 
CCT.  

 

Assim, a orientação do Sindicato é pela criação de postos distintos, com o correto enquadramento e a 
remuneração correspondente a cada função. A concentração habitual das atribuições de Operador de 
Empilhadeira e Carregador em um único posto não encontra previsão específica na CCT e poderá 
caracterizar acúmulo funcional, com as respectivas repercussões trabalhistas. Recomenda-se, portanto, 
que o Termo de Referência seja estruturado de maneira a preservar a separação das atividades, evitando 
a ampliação indevida das responsabilidades do empregado sem a correspondente valorização profissional 
e salarial.” 

 

Anotamos que a Secretaria de Segurança Institucional, por meio do Memorando SSI 40/2026 (ID 
20365781 – processo Vetor 376211), bem como a Coordenadoria de Material, Logística e Patrimônio, 
por meio do Memorando CMP 16/2026 (ID 20387054 – Vetor 376211), indicaram servidores do quadro 
do Tribunal para participarem de curso de qualificação como Operador de Empilhadeira, a fim de 
auxiliarem nas atividades relacionadas à operação do equipamento no edifício do Cajuru. O Despacho 
ADG 1301/2026 (ID 20555735 – processo Vetor 376211), por sua vez, autorizou a exclusão da previsão 
de serviços eventuais de Operador de Empilhadeira na contratação. 

 

Pelos motivos acima expostos, não houve previsão de atividades de operador de empilhadeira, na 
contratação. 

 

 

Atividades de montagem e desmontagem de móveis 

 

Com relação ao posto de carregador, conforme o Despacho ADG 989/2026 (ID 19938700 – processo 
Vetor 376211), a Coordenadoria de Material, Logística e Patrimônio – CMP solicitou a “ampliação das 
atribuições do cargo, para que contemplem também a montagem e desmontagem de móveis.” 

 

Verificou-se, contudo, que, entre as atividades do CBO 7832-10 - Carregador não constam a montagem 
e desmontagem de móveis, conforme o relatório de família CBO 7832, disponível na página do Ministério 
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do Trabalho na internet (http://www.mtecbo.gov.br/cbosite/pages/pesquisas/BuscaPorCodigo.jsf). Além 
disso, o profissional Montador de móveis possui um código específico, CBO 7741-05. Segundo 
levantamento em sites especializados, a atividade de Montador de móveis, por envolver maior nível 
técnico, tem uma remuneração melhor, em relação à de Carregador.  

 

A Coordenadoria de Gestão de Terceiros, diante disso, solicitou maiores informações para a 
Coordenadoria de Material, Logística e Patrimônio, a respeito das atribuições de montagem e 
desmontagem de móveis para o Tribunal, entre as quais a frequência com que ocorrem atividades de 
montagem e desmontagem de móveis; uma média de móveis que são montados/desmontados, por mês; 
qual a exigência de nível técnico para o serviço de montagem e desmontagem de móveis, considerando 
por exemplo a necessidade de interpretação de esquemas e manuais de montagem; bem como se as 
demandas de trabalho e a especialidade das atribuições justificariam a previsão de um posto específico 
de Montador de móveis (CBO 7741-05). 

 

A Coordenadoria de Gestão de Terceiros, além disso, apontou como eventual risco a necessidade de 
verificar se o posto de Carregador está apto a executar adequadamente as atividades de montagem e 
desmontagem de móveis, de acordo com os respectivos esquemas e manuais técnicos, sem prejuízo ao 
patrimônio do Tribunal. Diante disso, solicitou à área demandante informações sobre quais requisitos, 
procedimentos ou orientações entende pertinentes para serem incluídos no Termo de Referência, de 
modo a assegurar a adequada execução dos serviços e resguardar o Tribunal de eventuais danos ou 
prejuízos ao seu patrimônio. 

 

Em atendimento à solicitação, a Coordenadoria de Material, Patrimônio e Logística apresentou a 
seguinte solicitação: 

  
“Em atenção aos questionamentos e visando resguardar o Tribunal de eventuais reclamatórias trabalhistas 
por acúmulo de atividades ou desvio de função e em face das atribuições específicas da CBO para o posto 
de montador de móveis, bem como para não causar atrasos na instrução do procedimento licitatório, solicito 
a retirada da solicitação anteriormente feita para que tal atividade fosse incorporada àquelas do posto de 
carregador, mantendo-se somente as atribuições específicas do posto de carregador mesmo.” 

 

Por esses motivos, não foram incluídas atividades de montagem e desmontagem de móveis, entre as 
atribuições do posto de carregador. 

Fundamentação: Lei n. 14.133/2021, art. 18, § 1º, IV: “IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de 
modo a possibilitar economia de escala;” c/c Res. CSJT 364/2023, art. 33, IV. Trata-se de elemento obrigatório do ETP, conforme 
art. 18, § 2º, da Lei 14.133/2021 c/c art. 33 § 1º da Res. CSJT 364/2023. 

 

6. Estimativa do valor da contratação 

 
Em relação às planilhas de custo, utilizou-se o modelo recomendado na Instrução Normativa nº 5/2017 
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. Em relação aos salários e insumos, 
observou-se o estabelecido na Convenção Coletiva de Trabalho 2026-2028 do Sindicato das Empresas 
de Asseio e Conservação no Estado do PR (SIEMACO), com número de registro no MTE 
PR000063/2026, efetuado em 16/01/2026. 
 

Haja vista a sua essencialidade para a dignidade do trabalho, bem como considerando o primado da 
valorização do trabalho humano (art. 170 da Constituição), e considerando ainda o disposto no art. 5º do 
Decreto nº. 12.174/2024, somente serão aceitas propostas que adotarem em suas planilhas de custos e 
formação de preços o valor igual ou superior ao valor orçado pela Administração, constantes na Planilha 
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de Custos e Formação de Preços anexa ao Edital do Pregão, para os itens salário-base e auxílio 
alimentação. 

Da mesma forma, somente serão aceitas propostas que adotarem em suas planilhas de custos e 
formação de preços o valor referente a hospedagem e alimentação durante o deslocamento igual ou 
superior ao valor orçado pela Administração. 
 

Com respeito à remuneração mínima, diversos precedentes jurisprudenciais do TCU admitem essa 
prática (como os Acórdãos 1357/2006 – Plenário, 332/2010 – Plenário, 1584/2012 – Plenário e 189/2011 
– Plenário), em prol da necessidade de preservar a dignidade do trabalhador e criar condições propícias 
à eficiente realização do serviço (voto do relator do Acórdão 256/2005 – Plenário). 
 
O estabelecimento desses limites mínimos segue ainda decisão proferida no Acórdão-1207/2024 – 
Plenário, do Tribunal de Contas da União, do qual se extrai o seguinte trecho: 
 

“28. Desse modo, acolhendo a essência da sugestão da unidade, proponho que o Tribunal estabeleça que, 
nas contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, é lícito prever que 
somente serão aceitas propostas que adotarem na planilha de custos e formação de preços (PCFP) o valor 
igual ou superior ao valor orçado pela Administração para a soma dos itens de salário e auxílio-alimentação, 
admitidos também, a critério da Administração, outros benefícios de natureza social considerados 
essenciais à dignidade do trabalho, devidamente justificados, os quais devem ser estimados com base na 
convenção coletiva de trabalho paradigma, que é aquela que melhor se adequa à categoria profissional 
que executará os serviços terceirizados, considerando a base territorial onde os serviços serão prestados.” 

 

Nesse sentido, ainda segundo o Acórdão-1207/2024 – Plenário, do Tribunal de Contas da União: 
 

“29. Registre-se que a solução que ora se submete à consideração do Colegiado: 

a) estabelece apenas um limite inferior à remuneração do empregado terceirizado no serviço público, 
limitando-se às parcelas de salário e auxílio-alimentação, admitidos outros benefícios de natureza social 
considerados essenciais, com as justificativas pertinentes, a critério da Administração, todos com base na 
CCT mais adequada à categoria profissional afeita ao serviço; 

b) não impõe a adoção de convenção coletiva de trabalho específica para os licitantes, que continuam 
vinculados ao respectivo instrumento (CCT) imposto pela legislação trabalhista, sem qualquer interferência 
do TCU nos critérios de enquadramento sindical previstos na CLT e tampouco viola o princípio da unicidade 
sindical estabelecido na Constituição Federal; 

c) não implica restrição à competitividade da licitação, pois não veda a participação de qualquer licitante 
idôneo a prestar os serviços objeto do certame, ainda que localizado em outra base territorial onde o serviço 
será executado, havendo regular competição em relação aos demais itens de custo e margem de lucro; 

d) não se confunde com a fixação do valor do salário e do auxílio-alimentação, tendo em vista que cada 
licitante será livre para elaborar sua planilha de custos e formação de preços, observando o limite inferior 
ora proposto e os demais benefícios e condições estabelecidos na convenção coletiva de trabalho à qual 
cada licitante está vinculado; 

e) permite o cumprimento integral do disposto no art. 135 da Lei 14.133/2021, em especial quanto à 
vedação de se vincular às disposições  previstas em CCT que tratem de obrigações e direitos que somente 
se aplicam aos contratos com a Administração Pública, bem como tratem de matéria não trabalhista (a 
exemplo de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros/resultados do contratado), ou que 
estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade; 

f) ao estabelecer limite inferior para os componentes da remuneração, além de atender aos objetivos do 
processo licitatório (art. 11, III, da Lei 14.133/2021), evitando risco de condenação subsidiária em demanda 
trabalhista em razão de eventual adoção de CCT inadequada, a medida assegura o alinhamento das 
contratações com a Constituição Federal, a qual assenta a valorização do trabalho humano como 
fundamento da ordem econômica (art. 170).” 
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Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão relativos a férias (8,33% sobre a 
remuneração), 1/3 constitucional (2,78% sobre remuneração), 13º salário (8,33% sobre remuneração) 
e multa do FGTS por dispensa sem justa causa (3,50% sobre remuneração), bem como a incidência 
dos encargos previdenciários e FGTS (INSS, SESI/SESC/SENAI/SENAC, INCRA, SALÁRIO-
EDUCAÇÃO, FGTS, RAT+FAT, SEBRAE etc., conforme proposta da empresa e legislação aplicável) 
sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário (percentual definido no contrato em função das normas 
legais específicas aplicáveis à empresa que vier a vencer a licitação), serão deduzidas do valor mensal 
do contrato e depositadas exclusivamente em banco público oficial, conforme o disposto na Resolução 
651/2025 do Conselho Nacional de Justiça.  
 
Em relação aos Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários: 
 

Módulo 4.1 Encargos Previdenciários: 
INSS: 20%, nos termos da Lei 8.212/91, artigo 22, I 
Salário Educação: 2,5% nos termos do Decreto 87.403/82, artigo 3º, I 
Seguro de Acidente de Trabalho: 6%, conforme a Lei 8.212/91, art. 22, II “b” e “c” (fator máximo 
do FAP de 2 indicado pela previdência social, multiplicado pelo percentual de 3% de RAT) 
SESC/SESI: 1,50% - Lei 8.036/90, artigo 30 
SENAI/SENAC: 1,00% - Decreto-lei 2.318/86 
SEBRAE: 0,60% - Lei 8.029/90 
INCRA: 0,20% - Decreto/lei 1.146/70. art. 1º, I 
FGTS: 8% - Lei 8.036/90, art. 15, e art. 7º, III, da CF. 

 
Insumos: 
 
Para a obtenção dos valores de insumos: uniformes e equipamentos de proteção individual, efetuou-se 
pesquisa de mercado no Banco de Preços, no Painel de Preços e em sítios eletrônicos. Utilizou-se como 
critério para a obtenção do valor a média dos itens pesquisados, desconsiderados os valores 
inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados, quando cabível (Instrução Normativa 
SEGES/ME nº. 65, de 7 de julho de 2021). 
 
O valor previamente estimado da contratação está compatível com os valores praticados pelo mercado, 
considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto (art. 23 
da Lei nº. 23 da Lei nº. 14.133/2021).  
 
Foram priorizados na pesquisa de preços os sistemas oficiais de governo e contratações similares feitas 
pela Administração Pública, ou justificada a impossibilidade de utilização dessas fontes (art. 5º, caput e 
§ 1º, da IN Seges nº 65/2021). 
 
 
Disposições da CCT de natureza trabalhista (art. 135, § 1º, da Lei nº. 14.133/2021): 
 
A planilha de custos e formação e preços inclui os seguintes auxílios de matéria trabalhista constantes 
na CCT SIEMACO 2026-2028:  

 

- Assistência Médica (Cláusula décima sexta); 
- Benefício Social Familiar (Cláusula décima sétima); e  
- Fundo de Formação Profissional (Cláusula vigésima terceira).  

 
Os auxílios acima mencionados possuem natureza trabalhista em razão de que o pagamento e a 
respectiva comprovação são realizados de forma individual, por empregado, e decorre da relação de 
emprego. A previsão em planilha de custos e formação de preços atende ao disposto no art. 135, § 1º, 
da Lei nº. 14.133/2021.  
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Deslocamentos do posto de Carregador lotado na Coordenadoria de Material, Logística e 
Patrimônio - CMP 
 
O Despacho AD 989/2026 (ID 19938700 – processo 376211) determinou a inclusão de previsão 
contratual para que o posto de Carregador lotado na Coordenadoria de Material, Logística e Patrimônio 
- CMP acompanhe servidores em viagem, para entregas em outras localidades, mediante o pagamento 
de diárias. 
 
Em face dessa determinação, o Termo de Referência anexo ao Edital conterá itens no sentido de que 
há necessidade de que o Carregador alocado na Coordenadoria de Material, Logística e Patrimônio se 
desloque, eventualmente, de sua sede em Curitiba para as unidades que possuem Varas do Trabalho, 
Varas Itinerantes, Postos de Atendimento e Pontos de Inclusão Digital (PIDs), com o objetivo de auxiliar 
no transporte de materiais de consumo e de bens permanentes. Os deslocamentos serão realizados em 
veículo oficial com o acompanhamento de, no mínimo, um servidor do Tribunal. Esse deslocamento 
abrange o custeio das seguintes despesas: (a) hospedagem (quando houver pernoite); e (b) 
alimentação (duas refeições diárias). 
 
A quantidade estimada de deslocamentos e seu custo anual constarão na aba “Deslocamentos”, do 
“Anexo III – Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços”. Todas as despesas com 
deslocamento serão pagas mediante a apresentação de nota fiscal própria da empresa acompanhada 
de planilha que indique a quantidade de viagens efetuadas, a data do deslocamento, se houve ou não 
a necessidade de pernoite, o nome do trabalhador e o seu respectivo posto, sendo que o pagamento 
fica condicionado ao ateste do fiscal.  
 
A Contratada ficará responsável pela reserva e pagamento com despesas de hospedagem. O 
pagamento das despesas com hospedagem será realizada de acordo com a efetiva utilização (quando 
houver pernoite). Para fins de reembolso dessas despesas, a Contratada deverá apresentar para a 
fiscalização a respectiva nota fiscal ou recibo emitido pelo estabelecimento hoteleiro. O valor a ser 
reembolsado corresponderá ao montante efetivamente despendido com a reserva da hospedagem, 
limitado ao valor máximo previsto no “Anexo III – Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços”, 
aba “Deslocamentos”. 
 
Os valores referentes a hospedagem e alimentação apresentados na proposta da licitante não poderão 
ser inferiores aos estimados no Edital. 
 
 
Pesquisa de preços 
 
Quanto à pesquisa de preços realizada: 
 
- o valor previamente estimado da contratação está compatível com os valores praticados pelo mercado, 

considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do 
objeto (art. 23 da Lei nº. 23 da Lei nº. 14.133/2021).  

 
- foram priorizados na pesquisa de preços os sistemas oficiais de governo e contratações similares 

feitas pela Administração Pública, ou justificada a impossibilidade de utilização dessas fontes (art. 5º, 
caput e §1º, da IN Seges nº 65/2021); 

 
- não foi realizada pesquisa direta com fornecedores. 
 

Fundamentação: Lei n. 14.133/2021, art. 18, § 1º, VI: “VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 
Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;” c/c Res. CSJT 364/2023, art. 33, VI. Trata-se de 
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elemento obrigatório do ETP, conforme art. 18, § 2º, da Lei 14.133/2021 c/c art. 33 § 1º da Res. CSJT 364/2023. 

 

7. Justificativas para o parcelamento ou não da solução 

 

Conforme disposto no art. 7º, VII, da IN 40/2020, os Estudos Preliminares devem trazer “as justificativas 
para o parcelamento ou não da solução, se aplicável”. 
 
Considerando que o presente caso concreto visa à contratação de apenas três tipos de postos (Contínuo, 
Carregador e Assistente Administrativo), nas localidades de Curitiba, Londrina e Maringá, para a 
realização de serviço com menor nível de especialização, é inaplicável o parcelamento por 
profissional/especialidade. Em caso de parcelamento, teríamos ainda duas ou mais empresas diferentes 
prestando o serviço, tornando extremamente difícil apurar responsabilidades em casos de falhas na 
execução.  
 
Conforme o Acórdão 1214, do Plenário do Tribunal de Contas da União, Sessão de 22/05/20213, “9.1.16 
deve ser evitado o parcelamento de serviços não especializados, a exemplo de limpeza, copeiragem, 
garçom”.  
 
A Corte de Contas atacou proposta de grupo de estudos no sentido de que, conforme o Relator 
(destacamos): 

  
“22. No caso dos serviços terceirizados, a partir da experiência relatada pelos agentes públicos que 
participaram do grupo de estudos, como regra, não se revela benéfico o parcelamento para a execução de 
serviços com menor nível de especialização, como aqueles prestados por garçom, mensageiro, motorista, 
recepcionista etc. Isso porque as empresas que atuam no mercado prestam todos esses tipos de serviço, 
sendo especializadas não em algum deles especificamente, mas na administração de mão de obra. Assim, 
um eventual parcelamento não ampliaria a competitividade das licitações e potencialmente aumentaria o custo 
da contratação, uma vez que se empresas diversas ganharem a prestação de diferentes serviços dessa 
natureza, o custo fixo por posto de trabalho será maior. Além disso, aumentaria a dificuldade de gerenciamento 
dos contratos por parte da administração, que teria de se relacionar com um maior número de empresas.”  

 
Conforme o relatório do grupo de estudos, ao tratar do tema de parcelamento de objeto (destacamos):  

 
“169. Pelo esclarecido anteriormente, as empresas que prestam serviços terceirizados, em regra, não têm 
especialidade no serviço propriamente, mas na administração da mão de obra. É uma realidade de mercado 
à qual a Administração precisa se adaptar e adequar seus contratos. É cada vez mais raro, por exemplo, firmar 
contratos com empresas especializadas somente em limpeza, ou em condução de veículos, ou em recepção. 
As contratadas prestam vários tipos de serviço, às vezes em um mesmo contrato, de forma que adquirem 
habilidade na gestão dos funcionários que prestam os serviços, e não na técnica de execução destes.  
170. Trata-se, assim, de prática regular do mercado prestar esses serviços de forma concomitante. Desse 
modo, a divisão do objeto, como previsto na norma transcrita, não implicará em ampliação da competitividade 
e, em consequência, em ganhos econômicos, pois as mesmas empresas participarão da licitação.  
171. Além do mais, quanto maior o objeto desse tipo de contrato, menores serão os custos fixos por posto de 
trabalho. Em princípio, portanto, é esperada uma redução dos preços ofertados, caso o objeto não seja 
dividido.  
172. Nessa linha de raciocínio, a simples divisão desses serviços implicará apenas em aumento de despesas 
para a administração, seja para contratá-los, seja para geri-los.  
173. Portanto, sob o ponto de vista técnico e econômico, serviços não especializados, como movimentação de 
móveis, almoxarifado, arquivo, protocolo, garçom, mensageiro, motorista, recepcionista, limpeza, arquivo, não 
devem ser divididos.”  

 
Fundamentação: Lei 14.133/2021, art. 18, § 1º, VIII: “VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;” c/c Res. 
CSJT 364/2023, art. 33, VIII: “VIII - justificativas para o parcelamento ou não do objeto, quando necessário para sua 
individualização.;”. Trata-se de elemento obrigatório do ETP, conforme art. 18, § 2º, da Lei n. 14.133/2021 c/c art. 33 § 1º da 
Res. CSJT 364/2023. 
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8. Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existem contratações correlatas ou interdependentes com o objeto da presente contratação. 

Obs.: Contratações correlatas são aquelas que guardam relação com o objeto principal, interligando-se 
a essa prestação do serviço, mas que não precisam, necessariamente, ser adquiridas para a completa 
prestação do objeto principal. Já as contratações interdependentes são aquelas que precisam ser 
contratadas juntamente com o objeto principal para sua completa prestação. 

Fundamentação: Lei 14.133/2021, art. 18, § 1º, XI: “XI – contratações correlatas e/ou interdependentes;” c/c art. 33 XI da Res. 
CSJT 364/2023. Trata-se de elemento não obrigatório do ETP. Porém, caso não seja contemplado no ETP, deve-se apresentar 
a devida justificativa, conforme o art. 18, § 2º, da Lei 14.133/2021, c/c art. 33 § 1º da Res. CSJT 364/2023. 

 

9. Demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual 

 

Consta no Plano Estratégico Institucional – PEI TRT-PR 2021-2026: 

"4.2. Perspectiva Processos Internos 

(...) 

Objetivo Estratégico: Promover a integridade e a transparência em relação aos atos de gestão 
praticados.   

Promover mecanismos de integridade e transparência em relação aos atos de gestão praticados, 
garantindo-se, por meio da aplicação da Política de Governança vigente, alinhamento entre a estratégia 
corporativa e prioridades de gestão às despesas de maior impacto orçamentário e a boa e regular 
aplicação dos recursos públicos. 

(...) 

4.3 Perspectiva Aprendizado e Crescimento 

Objetivo Estratégico: Aperfeiçoar a gestão orçamentária e financeira com a otimização dos 
recursos planejados. 
 

Assegurar a eficiência da gestão de custos vinculada à estratégia, por meio do funcionamento 
aperfeiçoado e universal de mecanismos de administração orçamentária e financeira, com dados íntegros 
sobre o planejamento e a qualidade da execução do orçamento. ” 
 

Considera-se que a contratação visa a garantir condições ideais de trabalho, permitindo que servidores 
e magistrados se concentrem na entrega da missão Institucional, ou seja: “Realizar Justiça, no âmbito 
das relações de trabalho, contribuindo para a paz social e o fortalecimento da cidadania.” Dessa forma, 
a contratação preenche, no caso concreto, os objetivos estratégicos elencados no Plano Estratégico 
Institucional – PEI TRT-PR 2021-2026. 

A contratação de serviços encontra-se presente na Proposta Orçamentária 2027 (item SIGEO PLOA 
2027 – 151102027000067 – Contínuos, Carregadores e Assistentes Administrativos) e estará prevista 
no Plano de Contratações Anual da Secretaria de Licitações e Contratos, que se encontra em fase de 
elaboração. 

Finalmente, frise-se que não há política pública a ser atendida com a presente contratação. 

Fundamentação: Lei 14.133/2021, art. 18, § 1º, II: “II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, 
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;” c/c art. 33 da Res. CSJT 
364/2023, II: “II – o alinhamento planejamento estratégico institucional, ao plano de logística sustentável e à previsão no Plano 
de Contratação Anual, observando os temas e indicadores definidos nos referidos instrumentos;”. Trata-se de elemento não 
obrigatório do ETP. Porém, caso não seja contemplado no ETP, deve-se apresentar as devidas justificativas, conforme o art. 18, 
§ 2º, da Lei 14.133/2021 c/c art. 33 § 1º da Res. CSJT 364/2023. 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO – PARANÁ 
Secretaria de Licitações e Contratos 

                  

 

pág. 15 

 Pregão nº 90015/2026 

 

 

10. Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais ou financeiros disponíveis: 

 

Em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais ou 
financeiros disponíveis, tem-se que direcionar um servidor para o serviço em questão não seria 
econômico, haja vista os seguintes custos médios dos postos, de acordo com os orçamentos 
pesquisados: 

- Contínuo: R$4.098,22; 

- Carregador: R$4.662,89; 

- Assistente Administrativo: R$5.177,66. 

 
Por outro lado, a remuneração de Técnico Judiciário em início de carreira é composta de vencimento de 
R$ 4.073,63, GAJ de R$ 5.703,08, além do auxílio-alimentação de R$ 1.860,51. Isso sem considerar o 
cômputo do auxílio-saúde, que pode ser de até R$ 1.240,00 e de vantagens pessoais, tais como, 
Adicional de Qualificação. Acrescente-se a isso a despesa de natureza previdenciária a ser 
desembolsada pelo Tribunal, no valor de R$ 1.976,14, além da necessidade de substituições para o gozo 
de férias ou outras ausências legais. Dessa forma, considerando os valores expressos acima, caso o 
serviço fosse prestado por Técnicos Judiciários, o custo seria de R$ 14.853,36 por pessoa para o 
Tribunal, ou superior. 
 

Dado o exposto, conclui-se que a presente contratação se destina a garantir a melhora da prestação 
jurisdicional à sociedade por meio de solução (terceirização ao invés da execução dos serviços por 
servidor público) mais eficiente e eficaz disponível. 
 

Fundamentação: Lei 14.133/2021, art. 18, § 1º, IX: “IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade 

e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;”, c/c art. 33 da Res. CSJT 364/2023, IX. 

Trata-se de elemento não obrigatório do ETP. Porém, caso não seja contemplado no ETP, deve-se apresentar a devida 

justificativa, conforme o art. 18, § 2º, da Lei 14.133/2021, c/c art. 33 § 1º da Res. CSJT 364/2023. 

 

11. Providências para adequação do ambiente do órgão: 

Não serão necessárias adequações nas unidades do Tribunal, tampouco será necessária capacitação 
dos servidores responsáveis pela contratação e fiscalização do contrato. 

Fundamentação: Lei 14.144/2021, art. 18, § 1º, X: “X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à 
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;” 
c/c art. 33 da Res. CSJT 364/2023, X: “X - providências para adequação do ambiente do órgão, se necessário, bem como quanto 
à capacitação de servidores para fiscalização e gestão contratual;”. Trata-se de elemento não obrigatório do ETP. Porém, caso 
não seja contemplado no ETP, deve-se apresentar a devida justificativa, conforme o art. 18, § 2º, da Lei 14.133/2021 c/c art. 33 
§ 1º da Res. CSJT 364/2023. 

 

12.  Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras: 

 

Não há a previsão de impactos ambientais decorrentes da presente contratação, haja vista a adoção das 
providências referentes a sustentabilidade ambiental indicadas no subitem 4.4 do Termo de Referência. 
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Fundamentação: Lei 14.133/2021, art. 18, § 1º, XII: “XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;” c/c art. 33 da Res. CSJT 364/2023, XII. Trata-se de elemento 
não obrigatório do ETP. Porém, caso não seja contemplado no ETP, deve-se apresentar a devida justificativa, conforme o art. 
18, § 2º, da Lei 14.133/2021, c/c art. 33 § 1º da Res. CSJT 364/2023. 

 

13. Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação à necessidade a que se 
destina: 

 
Após este estudo preliminar, entendemos viável e adequada a contratação para prestação de serviços 
terceirizados de Contínuo, Carregador e Assistente Administrativo, a serem executados com regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra, nas unidades do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, Polo 
Curitiba, Polo Londrina e Polo Maringá, e justifica-se a contratação de empresa especializada na 
prestação de tais serviços. Conclui-se que a presente contratação se destina a garantir a melhora da 
prestação jurisdicional à sociedade por meio de solução (terceirização ao invés da execução dos serviços 
por servidor público) mais eficiente e eficaz disponível. 
 
Após este estudo preliminar, verificamos que o serviço objeto desta contratação é fundamental para um 
bom desempenho das atividades regulares dos servidores, membros e demais pessoas que frequentam 
diariamente o órgão. Com esta contratação será possível conciliar menores custos e o atendimento 
adequado das necessidades da Administração, isto posto constatamos, portanto, que é uma contratação 
viável e razoável. Será consignado a existência de orçamento disponível para a contratação. 
 

 
Fundamentação: Lei 14.133/2021, art. 18, § 1º, XIII: “XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina”, c/c art. 33 da Res. CSJT 364/2023, XIII. Trata-se de elemento obrigatório do 
ETP, conforme o art. 18, § 2º, da Lei 14.133/2021, c/c art. 33 § 1º da Res. CSJT 364/2023. 

 

 

14. Análise da necessidade de classificação nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011. 
 

 

Por se tratar de contratação para a prestação de serviços de Contínuo, Carregador e Assistente 
Administrativo nas unidades do TRT9, Polo Curitiba, Polo Londrina e Polo Maringá, a hipótese não se 
enquadra no rol do art. 23 da Lei nº. 12.527/2011. Dessa forma, não é o caso de classificação de 
informações com vistas à restrição de acesso como ultrassecreta (25 anos), secreta (15 anos) ou 
reservada (5 anos), na forma do art. 24 da Lei nº. 12.527/2011. 

Fundamentação: Lei n. 14.133/2021, art. 6º, XXIII, “b”, c/c IN SEGES 58/2022, art. 13: “Art. 13.  Ao final da elaboração do ETP, 
deve-se avaliar a necessidade de classificá-lo nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.”.  

 
 
 

15. Análise do processamento por meio do sistema de registro de preços. 

Não haverá processamento por meio do sistema de registro de preços. 

Fundamentação: Lei n. 14.133/2021, art. 40 (O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e 
observar o seguinte.); Decreto nº 11.462/2023, art. 3º (O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em 
especial: I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou frequentes; II - quando 
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for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade 
de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa; III - quando for conveniente para 
atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas compras centralizadas; IV - quando for atender a 
execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio de compra nacional ou da adesão de que trata o § 2º do art. 
32; ou V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela 
Administração.) 

 
 

Anexos 

- Convenção Coletiva de Trabalho 2026-2028 do Sindicato das 
Empresas de Asseio e Conservação no Estado do PR (SIEMACO), 
com número de registro no MTE PR000063/2026; 
- CBO - Classificação Brasileira de Ocupações; 
- Planilha custos e formação de preços; 
- Mapas Comparativos de Preços; 
- Mapa de Riscos (Fundamentação: Lei n. 14.133/2021, art. 18, X: “X a análise 

dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução 
contratual;”, c/c art. 51 da Res. CSJT 364/2023, § 2º.) 
 

 
 
Equipe de Planejamento da contratação: 
 

Marcio dos Santos Hidalgo  
 
Fernanda de Almeida Santana 
 
Adriano Ferreira Ramos  
 
Giuliano Carlos de Araújo (Fiscal da unidade Londrina) 


